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APRESENTAÇÃO

Neste livro, intitulado de “Educação enquanto Fenômeno Social: Currículo, 
Políticas e Práticas”, reúnem-se estudos dos mais diversos campos do conhecimento, 
que se complementam e articulam, constituindo-se enquanto discussões que buscam 
respostas e ampliado olhar acerca dos diversos problemas que circundam o processo 
educacional na contemporaneidade, ainda em um cenário de pós-pandemia.  

O período pandêmico, como destacou Cara (2020), escancarou e asseverou 
desigualdades. Nesse movimento de retomada das atividades presencialmente, o papel de 
“agente social” desempenhado ao longo do tempo pela Educação passa a ser primordial 
para o entendimento e enfrentamentos dessa nova realidade. Não se pode resumir a função 
da Educação apenas a transmissão dos “conhecimentos estruturados e acumulados no 
tempo”. Para além de formar os sujeitos para “ler e escrever, interpretar, contar e ter noção 
de grandeza” é papel da escola, enquanto instituição, atentar-se as inquietudes e desafios 
postos a sociedade, mediante as incontáveis mudanças sociais e culturais (GATTI, 2016, 
p. 37).

Destarte, os artigos que compõem essa obra são oriundos das vivências dos 
autores(as), estudantes, professores(as), pesquisadores(as), especialistas, mestres(as) 
e/ou doutores(as), e que ao longo de suas práticas pedagógicas, num olhar atento para 
as problemáticas observadas no contexto educacional, buscam apontar caminhos, 
possibilidades e/ou soluções para esses entraves. 

Partindo do aqui exposto, desejamos a todos e a todas uma boa, provocativa e 
formativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente artigo visa refletir sobre 
papéis que poderão ser realizados pelos 
profissionais da área jurídica que optarem por 
lecionar no ensino médio das escolas públicas e 
/ou privadas no itinerário de formação técnica e 
profissionalizante. Sabe-se que essa missão não 
será fácil, já que, em regra, os profissionais de 
Direito não são capacitados na graduação para 
atuarem como educadores. Todavia, essa lacuna 
poderá ser preenchida por intermédio de uma 
formação pedagógica e didática complementar. A 
partir dessa formação, o docente de Direito terá 
formação técnica para exercer vários papeis na 
educação. Entre os vários papéis do docente, 
destacou-se três: o papel do docente de direito 
como formador técnico e profissional; o papel 
do docente de direito como mentor de carreira; 
e o papel do docente de direito como educador 
para formação consciente e crítica. Exercendo 

esses papéis, certamente o docente de Direito 
estará abrindo o caminho para se tornar o mestre 
excelente.
PALAVRAS-CHAVE: Docente; Direito; Formação 
Técnica e Profissionalizante; Ensino Médio.

REFLECTIONS ON THE ROLES OF LAW 
PROFESSORS IN THE EDUCATION 
OF STUDENTS IN TECHNICAL AND 

VOCATIONAL HIGH SCHOOL
ABSTRACT: This article aims to reflect on the 
roles that may be played by professionals in the 
legal area who choose to teach in secondary 
education at public and/or private schools in the 
technical and vocational training itinerary. It is 
known that this mission will not be easy, since, as 
a rule, legal professionals are not trained in their 
graduation courses to act as educators. However, 
this gap can be filled by means of complementary 
pedagogical and didactic training. Based on this 
training, the Law professor will have technical 
training to play several roles in education. 
Among the various roles of the professor, three 
were highlighted: the role of the law professor 
as technical and professional trainer; the role of 
the law professor as career mentor; and the role 
of the law professor as educator for conscious 
and critical education. By exercising these roles, 
certainly the law professor will be paving the way 
to become the excellent master.
KEYWORDS: Teacher; Law; Technical and 
Vocational Training; High School.



 
Educação enquanto fenômeno social: Currículo, políticas e práticas 3 Capítulo 13 133

1 | 	INTRODUÇÃO
Com a convenção da Medida Provisória nº 746/2016 na Lei nº 13.415/2016, o 

currículo do ensino médio das escolas públicas e particulares passou a ser composto 
de uma Base Nacional Comum Curricular, com carga horário máxima de 1.800 (mil e 
oitocentas) horas, e por itinerários formativos, com carga horária mínima de 1.200 (mil e 
duzentas) horas.

Entre os itinerários formativos previstos, o legislador infraconstitucional trouxe a 
possibilidade da escolha, pelos alunos-protagonistas, da formação técnica e profissional, 
cujo objetivo é oportunizá-los, já no ensino médio, uma qualificação certificada pelo governo 
para o mercado de trabalho. 

E por que essa preocupação do legislador?
Por intermédio de estudos técnicos, constatou-se a necessidade de fomentar esse 

modelo de formação no Brasil, a fim de proporcionar um alinhamento às demandas sociais 
da atualidade, isto é, oportunizar aos alunos uma formação técnica e profissional específica 
para ocupação de vagas de empregos que necessitam de uma pré-qualificação.     

Notou-se que, o número de alunos matriculados no ensino médio em cursos técnicos 
e profissionalizante estava muito aquém dos países desenvolvidos, o que acabara por 
dificultar o desenvolvimento do estado brasileiro.

Segundo PIRES (2017, p. 208), o censo de 2013 constatou que no Brasil havia 
1.441.051 (um milhão, quatrocentos e quarenta e um mil e cinquenta e um) matrículas 
na educação profissional. Todavia, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014/2024, o objetivo seria de que, em 2024, essas matrículas chegassem em 
4.323.153 (quatro milhões, trezentos e vinte e três mil e cento e cinquenta e três).

Estamos em 2022, e, de acordo com as informações trazidas por WOLLINGER e 
ALLAIN (2021, p. 17) no curso Estrutura do Novo Ensino Médio e Possibilidades Formativas 
promovido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) em colaboração com os Institutos 
Federais do Espírito Santo (IFES) e de Santa Catarina (IFSC), há, aproximadamente, 
somente 1,9 (um milhão e novecentos mil) de matrículas em cursos técnicos e de 
qualificação, o que representa menos de 50% (cinquenta por cento) da meta estabelecida 
no PNE, o que demonstra a real necessidade de avançar nessa modalidade de ensino. 

Adaptando LULU SANTOS (1994), pode-se dizer que a educação profissional no 
Brasil segue em “passos de formiga e sem vontade”, mesmo com os incentivos e o aumento 
de investimento nessa área. 

 Assim, sem adentrar no mérito e na necessidade de debates mais profundos sobre 
a alteração do ensino médio no Brasil, o legislador acelerou as mudanças nesta etapa do 
ensino básico, com o fito de minimizar que um grupo considerável de adolescentes, de jovens 
e de adultos ficassem no limbo educacional e profissional, sem grandes perspectivas para 
alcançarem uma vaga em uma instituição de ensino superior ou no mercado do trabalho.
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WOLLINGER e ALLAIN (2021, p. 19) destacam que dois argumentos foram 
fundamentais para aprovação da alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. O primeiro foi que “a maioria dos egressos do ensino médio não vão cursar uma 
graduação”; e o segundo é que há uma grande evasão dos alunos ingressos nesta essa 
etapa do ensino básico, o que acaba por desperdiçar recursos públicos escassos.   

Foi diante deste cenário “caótico” que se procurou a alternativa do itinerário de 
formação técnica e profissionalizante para esses brasileiros, que buscam, por intermédio 
da educação e do trabalho, galgar novos patamares em uma sociedade cada vez mais 
segregadora e seletiva.

Por isso, WOLLINGER e ALLAIN (2020, p.18) afirmam que 

cada vez que a Educação Profissional amplia sua oferta, mais pessoas 
têm oportunidade de ampliar sua capacidade laboral, melhorar salários, 
condições de vida, e participar da melhora das condições de vida de toda a 
sociedade. Uma vez que, melhores produtos e serviços são oferecidos, mais 
pessoas têm a oportunidade de desfrutar de mais qualidade de vida e o país 
pode recolher mais impostos para aplicar em setores críticos, como saúde, 
educação, transportes etc.

E, sem dúvidas, o ensino do Direito vai estar presente neste momento de mudanças, 
uma vez que em alguns cursos técnicos ou profissionalizantes que serão ofertados nas 
escolas regulares de ensino médio, serão ministradas noções básicas desse saber, as 
quais servirão de conhecimentos essenciais para o desenvolvimento de habilidades e de 
atitudes desses alunos, que, em um curto espaço de tempo, poderão aplicá-los em um 
ambiente organizacional.

Nesse novo contexto, os docentes de Direito terão papéis fundamentais no processo 
de ensino-aprendizagem dos alunos que optarem pelo itinerário de formação técnica e 
profissional, destacando-se, entre outros que poderiam ser trazidos à baila, os papéis de 
docente formador técnico e profissional, de docente mentor de carreira e o de docente para 
a formação consciente e crítica.   

Assim, não tendo a pretensão de exaurir as possíveis discussões que poderiam 
abrilhantar este trabalho, vamos refletir sobre alguns papéis selecionados do docente de 
Direito para a formação dos alunos no itinerário de formação técnica e profissionalizante 
do ensino médio.  

2 | 	DESENVOLVIMENTO

2.1	 Reflexão sobre o papel do docente de direito como formador técnico e 
profissional

De início, é importante destacar que, segundo lições de GARCIA (2015), “o Direito 
pode ser definido como o conjunto de normas imperativas que regulam a vida em sociedade, 
dotadas de coercibilidade quanto à sua observância”.  
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Assim, pode-se dizer que o Direito é um campo do saber que é fruto diretamente do 
cotidiano dos seres humanos e das suas relações sociais, principalmente, nos ramos do 
Direito Civil, do Consumerista, do Penal e do Trabalho. 

Não obstante essa área do sabe está associado ao dia a dia das pessoas, o seu 
ensino, por muitas décadas e séculos, ficou restrito ao currículo acadêmico do curso 
de bacharelado em Direito, tendo um público alvo restrito e seletivo, como mínimas 
oportunidades para as pessoas que se encontravam à margem da sociedade ou que 
possuíam poucos recursos para investirem em sua educação.

Aos poucos, e de forma gradativa, essa realidade vem sendo rompida, uma vez que 
nas últimas décadas se constatou a presença de alunos das classes menos favorecidas 
nos cursos de graduação em Direito, sendo alavancadas pela implementação de políticas 
de cotas e a democratização do ensino superior.

Em que pese esse movimento positivo no nível superior do ensino brasileiro, pessoas 
das classes menos favorecidas que não têm ou não tiveram a oportunidade de cursar 
uma graduação em Direito, ficam restritas ao conhecimento dessa área ensino, posto que 
no ensino básico propedêutico não havia obrigatoriedade específica da abordagem de 
conteúdos oriundos desse ramo do conhecimento nos currículos escolares. 

Alguns Projetos de Leis, tal como o PL nº 1.029/2015, de autoria do Deputado Federal 
Alex Manente, buscaram inserir expressamente na norma geral que rege a educação no 
Brasil o ensino do Direito no nível médio. Contudo, não houve avanço nos projetos, e o 
ensino obrigatório de Direito na Base Nacional Comum Curricular está estagnado.

Em pesquisa sobre o tema, verifica-se que DA SILVA e SOUZA (2017), em artigo 
apresentado no 5º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade das Ciências 
Socias, defendem a necessidade do estudo do Direito no ensino fundamental e médio 
como forma de efetivação do acesso à justiça. 

Entre seus argumentos, enfatizam que

uma vez aplicado aos nossos jovens às disciplinas como Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, Direito do Consumidor, entre tantos outros significantes 
em nosso dia a dia, ainda que de forma mais superficial, visto que o objetivo 
não é formar bacharéis em Direito nas escolas de ensino fundamental e médio, 
com certeza irá melhorar a maneira de as pessoas se relacionarem umas com 
as outras, bem como com o sistema ao qual todos estão subordinados. O 
incentivo, bem como a oportunidade de acesso, nas próprias bibliotecas das 
escolas de ensino base, a livros que trabalham com a norma de forma clara, 
será eficaz em construir cidadãos mais preparados ao mundo político, tendo 
em vista que o Estado precisa ser equilibrado quando se fala em democracia 
para todos.   

O objetivo dessa introdução ao estudo do direito no ensino médio é louvável, porém, 
até o presente momento, sem efetivação no currículo de formação geral dos alunos da 
educação básica. 

Com isso, em regra, os docentes da área do Direito se “limitavam” a atuar nos cursos 
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de graduação e pós-graduação, bem como em cursos de capacitação e qualificação, que 
exigiam conhecimento jurídico.

Todavia, a partir das alterações ocorridas no currículo do ensino médio das escolas 
públicas e particulares, por intermédio da inclusão do itinerário de formação técnica e 
profissional, um novo caminho se abriu para o docente do Direito, haja vista que ofertas 
de cursos neste itinerário, os quais comtemplarão conteúdos jurídicos, passarão a exigir 
professores com formação em Direito.

E isso será um grande desafio para esses profissionais, pois o público alvo será 
diferente, o curso de bacharel em Direito, no geral, não traz conteúdos voltados para a 
prática de sala de aula do professor e as formas didáticas de ensino deverão ser adaptadas 
ou reagrupadas para essa realidade de ensino, já que esses docentes passarão a serem 
formadores técnicos, devendo terem não só o conhecimento dos saberes consolidados 
e formalizadores, mas também dos fazeres-saberes profissionais laborais, a fim de 
desenvolver os conhecimentos técnicos da área jurídica de forma alinhada aos objetivos 
estratégicos do itinerário formativo, transformando-os em habilidades e atitudes a serem 
facilmente aplicados no ambiente organizacional.

Para fins de exemplificação, não adiantará o docente do conteúdo de noções de 
Direito do Trabalho, que atua em um curso de Técnico em Administração de Pessoal, ter uma 
ampla formação teórica, sem ter conhecimento prático dos cálculos que serão realizados 
nas folhas de pagamentos (horas extras, adicional noturno, adicional de sobreaviso etc.).   

O docente de Direito deverá ter a capacidade de intervir, de forma consciente e 
planejada, no ensino-aprendizagem do aluno, bem como de forma qualificada, com o intuito 
de que o conhecimento técnico abordado nas aulas teóricas será aplicado no mundo do 
trabalho, auxiliando no seu processo de profissionalização e gerando valor social para o 
ambiente laboral a ser ocupado no futuro.

Isto é, o docente, por intermédio da técnica em ambiente escolar, deverá ter 
a capacidade de fomentar nos estudantes a intervenção efetivas em seus mundos, 
principalmente no mundo do trabalho, a fim de mostrá-los que o fruto do seu trabalho 
constituí valor individual e coletivo.    

A aplicação prática desse conhecimento técnico, sem desprezar outros aspectos que 
são avaliados em um processo de recrutamento e seleção, será essencial na contribuição 
para que os alunos oriundos de cursos técnicos e profissionalizantes do novo ensino médio 
façam a diferença em suas inserções no mercado de trabalho, uma vez que as empresas/
organizações procuram selecionar candidatos que possuem, além do conhecimento 
técnico, habilidades e atitudes que a organização necessita.  

Dessa forma, o docente de Direito, no papel de formador técnico e profissional, 
deverá se aprofundar nas práticas cotidianas realizados no ambiente laboral, a fim de 
assegurar aos seus alunos, de que eles não terão dificuldades na execução das tarefas da 
profissão escolhidas.         
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2.2	 Reflexão sobre o papel do docente de direito como mentor de carreira
Avançando sobre o objeto de estudo, pode-se dizer que o papel do docente de Direito 

para os alunos que optarem pelo itinerário de formação técnica e profissional também 
será de mentor de carreira, o qual deverá ajudá-los, de acordo com sua preparação e pré 
disposição para o ofício, nos caminhos que poderão serem trilhados nos processos de 
escolha e de transformação profissional, tendo em vista o seu alto nível de influência.

Este papel docente, independentemente da sua área de atuação, vem fundamentado 
nas lições trazidas pelas autoras Marucia Bardagi e Alyane Audibert (2021, p. 21/24) no 
curso Ações de Orientação Educacional e Profissional, também promovido pelo MEC em 
colaboração com IFES e o IFSC, o qual faz parte do Programa Mentoria para a Educação 
Profissional.  

Em suas abordagens, as autoras destacam que o docente como mentor de carreira 
deverá ter competências no campo teórico, no campo prático (fazeres-saberes) e no campo 
pessoal e ético.

Como o objeto desse estudo é o docente de Direito, essas abordagens serão 
adaptadas, conforme as seguintes formulações.

No campo teórico, dentre as competências associadas, verifica-se que o 
docente-mentor de Direito deverá possuir o conhecimento de concepções de trabalho 
e profissionalização formativa, destacando-se a necessidade de atualização e de 
acompanhamento contínuo da estruturação do mercado de trabalho e das políticas de 
emprego e de trabalho.  

Como é cediço, as oportunidades no mercado de trabalho não dependem 
exclusivamente das políticas de emprego e de trabalho do governo. Há toda uma análise 
da situação do ambiente interno e do externo em que o estado está situado, uma vez 
que as economias do mundo estão cada vez mais interligadas e interdependentes, o que 
acaba por balizar os avanços no fomento da abertura de vagas no mercado de trabalho, 
principalmente as denominadas de “empregos com carteira assinada”.    

Aproveitando o contexto desse mercado de trabalho complexo e dinâmico, o 
professor de Direito poderá trazer ao debate com seus alunos temas interdisciplinares 
de empreendedorismo, de noções de direito empresarial e de investimento no próprio 
negócio, demonstrando para eles que, a partir das formações técnicas e profissionais, das 
experiências adquiridas em ambientes organizacionais e das escolhas das oportunidades 
certas, há outros caminhos para investir em suas carreiras e estar se mantendo no mercado 
laboral.      

Nesse sentido, o docente-mentor de Direito deverá estar atendo para essas 
mudanças e dinâmicas das políticas de emprego e de trabalho, a fim de auxiliar seus 
alunos na seleção das melhores oportunidades de trabalho, não necessariamente de 
emprego, com o intuito de poderem colocar em prática seus saberes, olharem os frutos das 
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suas tarefas e viverem com dignidade. 
No campo prático, nota-se que o docente-mentor de Direito deverá estar apto para 

elaboração de projetos de intervenção, com ações voltadas para o desenvolvimento das 
competências técnicas e comportamentais mínimas necessárias para o enfrentamento do 
ambiente de trabalho.

O docente-mentor, deverá mostrar que não adianta o aluno ter somente 
conhecimentos e habilidades de sua área de atuação, mas também de atitudes que 
auxiliarão no desenvolvimento de suas carreiras, e, consequentemente, na sua retenção 
na organização.   

Por último, no campo pessoal e ético, o docente-mentor de Direito deverá estar 
atualizado sobre as trajetórias de formação e das transformações do mundo do trabalho, 
trazendo aos alunos uma visão real das ameaças e das oportunidades que eles enfrentarão 
nessa jornada, bem como de suas fraquezas e fortalezas, sem expor sua opinião sobre 
qual a carreira deve ser escolhida.

Deve-se lembrar que, a partir da implantação do novo ensino médio, o aluno é o 
protagonista, e suas escolhas devem refletir seu interesse pela carreira a ser seguida.

Dessa maneira, o docente de Direito estará cumprindo sua missão de docente-
mentor, sem ultrapassar os limites de competências e outros profissionais, tais como do 
psicólogo.  

2.3	 Reflexão sobre o papel do docente de direito como educador para 
formação consciente e crítica 

Por último, tem-se o papel do docente de Direito como educador para formação 
consciente e críticas dos alunos, a fim de enfrentar a vida em sua comunidade e a vida em 
seu ambiente de trabalho. 

Esse papel do docente, o qual será objeto de comentários nesta seção, é de 
fundamental importância no contexto do processo de ensino-aprendizagem dos alunos que 
optarem pelo itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio, principalmente, 
em razão de que suas caminhadas escolares nessa etapa serão voltadas, em regra, para o 
mercado de trabalho, sendo estudados e debatidos conhecimentos mais voltados para os 
fazeres-saberes do ambiente laboral. 

E, é diante desse contexto, que o docente da área jurídica no ensino médio, pela sua 
formação social, humana e prática profissional, certamente terá competência para atuar na 
educação consciente e crítica dos alunos, uma vez que disciplinas como filosofia, sociologia, 
estudos sociais, psicologia e economia fizeram parte de sua trajetória acadêmica, o que, 
em tese, as qualificam para essa missão de construção de um aluno capaz de criticar de 
forma positiva sua concepção de mundo. 

Lucilene Lima de Assis Pires, escorada em Gramsci, traz a afirmação do autor que, 
com as singelas adaptações para o objeto deste estudo, vai no mesmo sentido desse estudo.
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A autora (2017, p. 205) destaque que 

a formação humana não pode ser pensada fora da história das relações 
sociais e das transformações operadas pelo trabalho organizado socialmente. 
Para ele, toda atividade humana corresponde a uma determinada concepção 
de mundo. Ele aponta assim para uma construção humana capaz de criticar 
sua própria concepção de mundo, a fim de torná-la unitária e consciente.  

Como se vê, será essencial que o docente de Direito leve em consideração a história 
das relações sociais e das transformações operadas pelo trabalho organizado socialmente 
aos alunos que optarem pelo itinerário de formação técnica e profissional, já que serão 
elementos essenciais na formação humana consciente e crítica das suas concepções de 
mundo, tanto em relação ao meio social quanto ao meio laboral.   

No que concerne ao meio social, o docente deverá fomentar em seus alunos que, 
por intermédio de uma formação social consciente e crítica, seus desenvolvimentos como 
seres humanos serão sólidos, consistentes, dando-lhes alternativas para colocarem em 
práticas essas formações em suas comunidades, através de ações sociais capazes de 
dignificar seus pares com quem convivem. Ou seja, os alunos poderão serem agentes de 
transformação social, através do papel de trabalhador social. 

FREIRE (2022, p. 62) afirma que

o trabalhador social que atua numa realidade, a qual, mudando, permanece 
para mudar novamente, precisa saber que, como homem, somente pode 
entender e explicar a si mesmo como um ser em relação com esta realidade; 
que seu que fazer nesta realidade se dá com os outros homens, tão 
condicionados como ele pela realidade dialeticamente permanente e mutável 
e que, finalmente, precisa conhecer a realidade na qual atua com os outros 
homens.  

Nesse sentido, pode-se dizer que o aluno que tem uma consciência crítica de que 
pode ser um agente de transformação social em sua comunidade é capaz de motivar muitos 
outros alunos em busca de uma sociedade mais igualitária e justa, uma vez que ele sabe 
que sua realidade é mutável, mesmo que exista muitas barreiras a serem ultrapassadas.

É por essa razão que, alunos que fazem a diferença em seus ambientes sociais são 
espelhos para muitos em suas comunidades, pois fazem a opção pela liberdade, tornando-
se sujeitos de transformação.        

Paralelamente, em relação ao meio laboral, o docente deverá demonstrar aos seus 
alunos que, por intermédio de uma formação social consciente e crítica, seus crescimentos 
profissionais poderão lhes garantir posições de lideranças e de destaques nas organizações, 
assegurando-lhes a possibilidade de repassarem, aos novos trabalhadores, o quanto 
essas formações foram essenciais para os seus desenvolvimentos profissionais. Isto é, os 
alunos poderão serem agentes de transformação profissional, traves do papel de líderes 
visionários. 

Segundo CAVALCANTE et al (2009, p. 117-118), o líder visionário tem
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prazer pelo que a vida pode oferecer, amor pelo que faz, combinados com 
trabalho duro e persistente em direção àquilo em que acredita – isto é o que 
dá ao líder a disposição para romper com a rotina, não se acomoda com o 
que já conquistou, querer ir sempre mais adiante e não desistir diante dos 
obstáculos, além de transmitir esperança.  

Nesse diapasão, o aluno que tem uma consciência crítica de que pode ser um agente 
de transformação profissional em seu ambiente laboral é capaz de motivar muitos outros 
profissionais para avançarem em suas carreiras, uma vez que ele sabe que sua experiência 
e seu papel de liderança podem fazer toda essa diferença aos novos trabalhadores, mesmo 
que exista adversidades em suas trajetórias profissionais.     

Certamente, o docente de Direito, pela sua formação social, humana e prática 
profissional, tem plenas condições de desenvolver, nos alunos que optarem pelo itinerário 
de formação técnica e profissional, os papéis de trabalhador social e de líderes visionários. 

Claro que aqui não está se afirmando que o profissional da área jurídica está 100% 
(cem por cento) apto para atuar como educador para a formação consciente e crítica, 
sem uma formação pedagógica alicerçada em teorias e práticas educacionais, todavia, 
seu caminho formativo já foi desbravado, o que facilitará seu aprofundamento voltado para 
educação técnica e profissional, posto que, como foi abordado na subseção 2.1, o Direito 
é um campo do saber que é fruto diretamente no cotidiano dos seres humanos e das suas 
relações sociais.

Desse jeito, o docente de Direito, poderá contribuir na formação consciente e crítica 
dos alunos, as quais refletirão tanto em suas vidas em comunidade quanto em ambiente 
profissional.  

3 | 	CONCLUSÃO
Por todo exposto, pode-se deduzir que os papéis que o docente de Direito pode 

exercer no ambiente escolar vão além dos de contribuir para a formação técnica e 
profissional dos alunos. Esse profissional poderá atuar, também, como mentor e como 
formador de alunos conscientes e críticos de sua realidade social, em buscar de mudanças 
e de melhorias de sua condição social, e, consequentemente, de seus pares.

O docente da área jurídica, no ensino médio, poderá formar alunos para a vida, 
assim como é, em partes, a proposta do ensino propedêutico, instigando-lhes a fazer o seu 
melhor em comunidade e em ambiente laboral, por intermédio de uma formação técnica e 
profissional abrangente.

Certamente, esse docente de Direito será conhecido como um excelente mestre! 
Assim, finaliza-se esta pequena reflexão sobre os papéis do docente de Direito na 

formação dos alunos no itinerário de formação técnica e profissionalizante do ensino médio 
com as palavras de CURY (2020).

um bom mestre transmite o conhecimento com dedicação, enquanto um 
excelente mestre estimula a arte de pensar. Um bom mestre procura seus 
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alunos porque quer educá-los, mas um excelente mestre lhes aguça tanto 
a inteligência que é procurado e apreciado por eles.  Um bom mestre é 
valorizado e lembrado durante o tempo da escola, enquanto que um excelente 
mestre já mais é esquecido, marcando para sempre a história de seus alunos. 
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